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Os resíduos orgânicos compostáveis represen-
tam quase metade da massa total de resíduos 
sólidos urbanos (RSU) no Brasil, ou seja, a com-
postagem é uma solução para metade do proble-
ma. De acordo com dados do Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento – Resíduos 
Sólidos (SNIS-RS), do total coletado (65,6 mi-
lhões de toneladas), apenas 1,7% foi destinado 
à reciclagem e 0,6% à compostagem, portanto, 
apenas 2,3% de todos os resíduos coletados fo-
ram efetivamente reciclados, entre orgânicos 
compostáveis e recicláveis secos. O restante, 
cerca de 97,7%, foi enviado para disposição final 
em aterros sanitários e lixões. A esse respeito, 
a disposição final de resíduos sólidos em ater-
ros sanitários e lixões é a segunda maior fonte 
de emissão de metano no Brasil, e o setor de 
resíduos sólidos é responsável por 16% do me-
tano gerado no País (SEEG, 2022). Para agravar, 
o Brasil ainda conta com cerca de 2.500 lixões 
(ABETRE, 2022).

A compostagem se apresenta como uma solu-
ção técnica e economicamente viável diante 
desse cenário, chave para uma rápida resposta 
à necessidade de aumento da reciclagem, ao en-
cerramento dos lixões e também ao combate à 
mudança climática em curto prazo. Por sua flexi-
bilidade, escalabilidade e baixo custo de implan-
tação, a tecnologia é uma opção mais acessível 
em termos de implantação e operação e, em mui-
tos casos, é mais barata que os próprios ater-
ros sanitários (KAZA et al., 2018). Apesar disso, 
essa ferramenta ainda é subutilizada no Brasil, 
encontrando-se poucas aplicações na prática e 
poucos investimentos em âmbito nacional. 

Com o objetivo de preencher parcialmente essa 
lacuna, este estudo oferece uma análise sobre 
os novos sistemas de compostagem nas cidades 
e busca dar visibilidade às experiências que po-
deriam ser replicadas em outras regiões. Mode-
los que, para além de apenas desviar os resíduos 
orgânicos compostáveis dos aterros sanitários, 
efetivam o resíduo orgânico compostável como 
bem econômico e de valor social, gerador de tra-
balho, renda e promotor de cidadania, em acor-
do com o Art. 6º, inciso III da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS). Com essas informa-
ções, esperamos ser possível pensar em novas 
políticas públicas e modelos inovadores de sis-
temas de gestão de resíduos e compostagem nas 
cidades brasileiras para viabilizar a reciclagem e 
o desvio de resíduos orgânicos de aterros sani-
tários, de forma a promover uma transição jus-
ta com geração de renda aos grupos sociais que 
mais necessitam.
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O estudo aborda as experiências de oito orga-
nizações em municípios e regiões diferentes do 
Brasil. A pesquisa, de caráter exploratório e não 
exaustiva, buscou identificar e analisar sistemas 
de compostagem nas cidades brasileiras que ope-
rassem fora da lógica convencional pública e/ou 
privada, considerando principalmente aquelas 
cujo RSU orgânico compostável fosse um bem 
gerador de valor social para grupos marginaliza-
dos, como catadoras e catadores, agricultores e 

Localização dos estudos de caso no território brasileiro.
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agricultoras e outras formas de organização da 
sociedade civil. Os projetos identificados parti-
ciparam de entrevistas semiestruturadas, e os 
dados fornecidos foram totalmente auto decla-
ratórios. Ao todo, foram identificados 19 proje-
tos por meio da pesquisa, e somente oito deles 
participaram como estudos de caso na etapa de 
análise, visto que muitos eram experiências já 
descontinuadas ou ainda de caráter piloto.



5

As organizações estudadas variam sua escala de 
operação de 5 toneladas até 900 toneladas por 
mês de RSU e de 5 toneladas a 250 toneladas por 
mês de resíduos orgânicos compostáveis. Duas 
experiências estudadas, a CooperCicla e Verde-
Coop, demonstraram que é totalmente possível 
que as organizações de catadores e catadoras 
sejam prestadores de serviços em escala para 
os municípios brasileiros. Ambas as organiza-
ções realizam a compostagem de 250 e 180 to-
neladas por mês de resíduos orgânicos compos-
táveis. Essa escala seria suficiente para atender 
à ampla maioria de municípios brasileiros na 
totalidade dos resíduos orgânicos compostá­
veis gerados, uma vez que cerca de 79% dos mu-
nicípios têm até 30 mil habitantes e não geram 
mais que 250 toneladas por mês de resíduos or-
gânicos compostáveis.

Em todas as experiências estudadas, os atores 
estatais se destacaram como peças fundamen­
tais para o desenvolvimento dos sistemas, em 
especial nas etapas de implantação. Em geral, 
entre os atores, figuram-se principalmente as 
Prefeituras, que atuam diretamente com apoio, 
financiamento, contratação e/ou gerenciamen-
to da operação, e o Governo Federal, por meio 
de bancos públicos e editais que financiam a 
implantação dos sistemas, sobretudo durante a 
compra de equipamentos e investimento em in-
fraestrutura. Para garantir a sustentabilidade e 
a eficiência dos sistemas durante a operação, no 
entanto, mais atores foram necessários, de acor-
do com a realidade local. Os principais atores 
envolvidos nos sistemas de gestão dos resíduos 
orgânicos urbanos e na compostagem foram as 
organizações de catadores(as), agricultores(as) 
e organizações de moradores com diferentes 
papéis. 

Atores sociais envolvidos na gestão de resíduos orgânicos compostáveis nos 
modelos estudados

Agricultores(as) Catadores(as) Associação de 
Moradores(as)

Poder Público



Massa de resíduos total e resíduos orgânicos manejada por organização [tonelada 
no mês].

Composição média racial dos 
trabalhadores e trabalhadoras nos 
sistemas analisados.

Raça declarada

 	 PARDOS 	 41%

  	 PRETOS	 37%

 	 BRANCOS	 22%

A caracterização dos sistemas de separação, 
armazenamento e coleta dos resíduos orgâni-
cos compostáveis revela diferentes abordagens 
e práticas adotadas por cada organização para 
viabilizar o sistema em sua realidade. Os equi-
pamentos de coleta dos resíduos orgânicos com-
postáveis variam muito de acordo com a escala 
de operação, capacidade de investimento e ma-
turidade da organização.

Composição média de gênero dos 
trabalhadores e trabalhadoras nos 
sistemas analisados.

Gênero declarado

  	 FEMININO	 49,7%   
  
	 MASCULINO	 50,3%       

Quanto à análise racial, entre os trabalhadores 
entrevistados, 41% se autodeclaram pardos, 
37% pretos e 22% brancos. Em nenhuma das or-
ganizações estudadas a proporção de pessoas 
negras é inferior a 2⁄3 (66%), o que corrobora 
a alta presença de pessoas negras nas organi­
zações atuantes no sistema de gestão de RSU e 
também de resíduos orgânicos compostáveis.



Equipamentos para coleta seletiva dos 
resíduos orgânicos compostáveis.

O índice de rejeitos, ou seja, a massa de RSU que 
entra na organização e não é reciclada, tendo 
como destino o aterramento sanitário, é sempre 
um dos principais desafios a serem enfrentados 
nos sistemas de reciclagem e compostagem, pois 
esses rejeitos geram contaminação, aumento de 
custos com triagem e queda de qualidade e preço 
do produto final. O índice de rejeitos nas organi-
zações estudadas varia de 0 a 70%. Categorizan-
do-o pela forma de coleta dos resíduos orgâni-
cos, temos que, nas organizações que realizam 
a coleta misturada, o índice varia entre 48% e 
70%, enquanto nas organizações com coleta se-
letiva de resíduos orgânicos ele varia entre 0 e 
12%. Isso torna evidente o papel fundamental 
da coleta seletiva de orgânicos para redução 
dos rejeitos no sistema de gestão de RSU.

As operações das unidades de compostagem 
em cada organização tendem a variar de acor-
do com o espaço disponível, a massa de resí-
duos orgânicos recebida, os equipamentos e 
outras variáveis. Entre os métodos de com-
postagem mais utilizados nas organizações 
mapeadas, encontram-se as pilhas/leiras com 
revolvimento e leiras estáticas de aeração pas-
siva (método UFSC), por sua praticidade e sim-
plicidade de aplicação com custo reduzido de 
implantação. Esses diferentes métodos pos-
suem ainda formas de manejo diversas, seja 
manual, mecanizada ou até mesmo automati-
zada, como na CooperCicla. Nas organizações 
analisadas, considerando apenas aquelas que 

operam perto da capacidade máxima, a de-
manda de área por tonelada/dia variou entre 
135 m² para sistema de compostagem com re-
volvimento automatizado, 200 m² para revol-
vimento mecanizado e 500 m² para o método 
UFSC em pequena escala, sem levar em conta 
as áreas de estoque de composto.

Considerando apenas as organizações que já 
atuam em escala e de forma mecanizada (Coo-
perCicli e VerdeCoop), a cada 10.000 toneladas 
de resíduos orgânicos compostados por ano, 
19 empregos são gerados por meio de sistemas 
de compostagem com catadores(as). Essa taxa 
pode variar de 10 a 56 empregos, a depender 
do nível de mecanização e automatização do 
sistema adotado, sendo o nível de mecanização 
inversamente proporcional à quantidade de em-
pregos gerados. 

Comparando esse número com a média de gera-
ção de empregos de destinações lineares de re-
síduos sólidos, observa-se que a compostagem 
com catadores(as) tem potencial de em média 
10 (dez) vezes mais empregos por tonelada 
destinada que o aterramento sanitário e a inci­
neração. Mesmo quando comparado a sistemas 
de compostagem privados, a compostagem com 
catadores gera de 3 a 5 vezes mais empregos 
por tonelada.

Índice de rejeitos.

Moto com reboque

Veículo Urbano de Carga (VUC)

Caminhão baú ou caçamba

Caminhão compactador

Caminhonete

Triciclo
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Comparação entre a quantidade de empregos gerados na operação da com­
postagem, com catadores e sem catadores, no aterro sanitário e na incineração 
[empregos a cada 10.000 toneladas no ano compostadas]. 

Os destinos e usos do composto orgânico de 
cada organização são muito diversos e variam de 
acordo com as demandas existentes, a qualida-
de e a quantidade produzida em cada localidade. 
Há casos em que a quantidade produzida é muito 
maior que a demanda para usos internos, escola-
res e/ou doação para população, usos esses que 
não seriam suficientes para absorver a totali-
dade do composto orgânico gerado. Nesses ce-
nários, é necessário buscar usos e mercados de 
maior escala, como a agricultura ou a jardinagem 
e manutenção de áreas verdes da cidade. Apesar 
dessa dificuldade na comercialização do produ-
to, nenhuma organização possui problemas na 
destinação do composto orgânico, uma vez que 
a maioria dos modelos econômicos analisados 
não dependem da renda gerada pela venda do 
composto orgânico, o que permite seu uso de di-
versas formas, inclusive por doações. 

De acordo com a avaliação, não apenas mais 
empregos são gerados como a renda média das 
organizações que realizam a compostagem é 
maior, além de sofrerem menos com a flutuação 
do preço no mercado de recicláveis. Entre as or-
ganizações de catadores e catadoras mapeadas, 
a renda média é de R$ 1.212,00 sem contrato 
com poder público (apenas a VerdeCoop) e de R$ 
1.718,68 com contrato, 29% e 43% acima da mé-
dia nacional estimada no Atlas da Reciclagem, 
respectivamente (ANCAT, 2022). 

Portanto, a ampliação de sistemas de composta-
gem em organizações de catadores e catadoras, 
além de desviar resíduos orgânicos compostá-
veis do aterramento, mitigando emissões de 
gases de efeito estufa e reciclando matéria or-
gânica, tem um grande potencial de geração de 
renda e empregos nas cidades. Esses dados de-
vem ser aprofundados em futuros estudos com 
uma amostragem maior.

Principais destinos do composto orgânico produzido pelas organizações 
analisadas.
Produção de mudas e flores Hortas escolares e hortas 

das próprias organizações
Jardinagem e manutenção  

de áreas verdes

Substrato para para 
produção de mudas e flores 
pela organização, podendo 
gerar uma fonte de renda 
adicional.

Insumo para fomento a  
hortas escolares e/ou  
manter uma horta própria 
interna à  organização.

A Prefeitura utiliza na 
jardinagem, paisagismo e 
manutenção de áreas verdes 
da cidade.

Comercialização Agricultores Locais Doação para uso caseiro

O composto orgânico é 
comercializado, gerando 
nova fonte de renda 
para a organização. 
Normalmente, é ensacado 
(sacos de 1 a 20 quilos) e/
ou vendido a granel para 
usos em escala (lotes de até 

5 toneladas, em caçambas).

Destinado, por doação ou 
trocas, para agricultores 
locais utilizarem em sua 
produção, majoritariamente 
em horticultura, mas 
também em recuperação de 
áreas degradadas.

A organização, 
também como forma de 
engajamento da população 
na coleta seletiva, retorna 
o composto orgânico 
para a população utilizar 
domesticamente.
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Os desafios da compostagem e gestão de resí-
duos orgânicos compostáveis para implantação 
e desenvolvimento de novos modelos na cidade 
invariavelmente dependem do ponto de obser-
vação. Por isso, este estudo buscou mapear os 
desafios e oportunidades de ambos os lados, tan-
to das organizações que ainda buscam implantar 
projetos de compostagem e gestão de resíduos 
sólidos, quanto daquelas que já superaram esses 
desafios iniciais e pretendem aumentar as esca-
las do projeto. 

Desafios das organizações de catadoras e cata-
dores que buscam implantar sistemas de com-
postagem e gestão de resíduos orgânicos:

De acordo com os entrevistados, a formação in­
terna e o convencimento de cooperados/asso­
ciados para trabalho com os resíduos orgânicos 
seriam os desafios de maior importância para a 
implantação dos projetos, demandando um for-
te trabalho de sensibilização e desconstrução 
da visão de que o manejo de resíduos orgânicos 
compostáveis é “sujo”. Em parte, tal desafio está 
relacionado à falta de reconhecimento e credi­
bilidade aos catadores e catadoras por parte do 
poder público e da sociedade. Superados esses 
desafios, de mesma importância, o investimento 
para a construção da unidade de compostagem 
associado à devida assistência técnica e capaci­
tação seriam os principais gargalos a serem en-
frentados para a implantação dos sistemas e sua 
efetiva operação.

Desafios dos novos modelos de 
compostagem e gestão de resíduos 
orgânicos em operação:  

Entre as organizações que já implantaram os 
sistemas e estão em operação, os principais de-
safios são diferentes. A educação ambiental e 
sensibilização da população é um dos principais 
pontos levantados – a falta de investimento em 
divulgação e comunicação e a carência de es-
tratégias de sensibilização sobre a necessidade 
e relevância da separação correta dos resíduos 
são os principais desafios para aumentar a quan-
tidade de resíduos orgânicos compostáveis cole-
tados e, consequentemente, reduzir o índice de 
rejeitos. Esse item se conecta com outro desafio, 
a atuação e apoio do poder público municipal, 
no caso as prefeituras, para ir além da criação e 
implantação das organizações de compostagem 
e promover a devida integração nas políticas pú-
blicas municipais com a remuneração justa pelo 
serviço público prestado, a fiscalização adequa-
da e o apoio para o trabalho de educação am-
biental e sensibilização.

Além das demandas anteriores de maior apoio e 
trabalho de engajamento, as outras duas deman-
das repetem desafios de organizações que ainda 
buscam implantar os projetos: a necessidade de 
assistência técnica e infraestrutura e logística. 
Nesse caso, as demandas de apoio técnico abran-
gem aspectos técnicos da compostagem asso-
ciados agora à operação e qualidade do proces-
so para melhoria contínua e expansão, licenças 
ambientais e registro de fertilizantes. Quanto à 
infraestrutura, a disponibilidade de terrenos su-
ficientemente adequados e de equipamentos de 
coleta para a ampliação da escala de operação é 
um dos maiores problemas que limitam o cres-
cimento das organizações, por estas terem sido 
implantadas inicialmente com objetivo de com-
postagem em menor escala.
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1.	 É necessário repensar os sistemas de gestão de RSU para além da lógica convencionalmente pri-
vada e/ou estatal. Os modelos analisados mostram que a integração de diversos atores, como or-
ganizações de reciclagem, agricultura e moradia, traz resultados mais positivos do que os sistemas 
convencionais.

2.	 Os sistemas de compostagem e gestão de resíduos orgânicos de sucesso contrariaram a lógica de 
alto investimento em infraestrutura, iniciando em pequena escala com os resíduos orgânicos com-
postáveis de fácil separação (poda municipal, restaurantes, mercados e estabelecimentos comer-
ciais) e expandindo aos poucos, até o atendimento dos resíduos domésticos.

3.	 A fase de implantação dos sistemas é a que apresenta mais desafios para os municípios e orga-
nizações, sobretudo devido à ausência de assistência técnica e fontes de financiamento. O apoio 
de instituições federais, principalmente em municípios com baixa autossuficiência financeira, foi o 
responsável por garantir que os sistemas se desenvolvessem.

4.	 A contratação das organizações e o pagamento pelos serviços prestados no manejo dos resíduos 
orgânicos compostáveis, seja na coleta seletiva ou na compostagem, são essenciais para a susten-
tabilidade dos sistemas.

5.	 A coleta seletiva de resíduos orgânicos compostáveis é indispensável para garantir a qualidade 
do composto orgânico, visto que aumenta a taxa de reciclagem geral do sistema de RSU, reduz o 
índice de rejeitos e, por consequência, o aterramento. Portanto, a implantação de futuros sistemas 
de compostagem deve priorizar a estruturação da coleta seletiva dos resíduos orgânicos compos-
táveis, realizando a coleta em, no mínimo, três frações (resíduos orgânicos, recicláveis e rejeitos).

6.	 A produção de composto orgânico pode ser conectada a programas de incentivo à agricultura fami-
liar, urbana e agroecológica, trazendo benefícios para o sistema alimentar do município, reduzindo 
custos com insumos para os agricultores e conectando políticas públicas.

7.	 As organizações de catadores e catadoras podem desempenhar nacionalmente um papel funda-
mental na expansão da reciclagem de RSU orgânicos compostáveis, tendo como exemplo as expe-
riências bem-sucedidas já em funcionamento em algumas cidades, como apresentado neste estudo. 
A inclusão dessa atividade socioprodutiva nas organizações traz mais segurança econômica, visto 
que reduz a dependência do mercado de materiais recicláveis e diversifica sua fonte de renda, in-
clusive otimizando mão de obra ociosa. Programas federais de apoio e investimento devem prio-
rizar a implantação de sistemas de compostagem em municípios onde a massa gerada de resíduos 
recicláveis não garante a sustentabilidade econômica do sistema, integrando e otimizando ambos 
os sistemas.
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